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|Apresentação 

    

Caros Defensores (as) Públicos (as) e Servidores (as):  

Apresentamos a sexagésima primeira edição do Informativo do Núcleo Especializado de Defesa do 

Consumidor, que vem sendo editado com periodicidade mensal.  

Sugestões para a elaboração e aprimoramento desse Informativo podem ser encaminhadas para o endereço 

eletrônico nudecon@defensoria.sp.def.br.  

Boa leitura! 
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  Notícias 
 

1) Dia Mundial do Consumidor 

BAND CIDADE 1ª EDIÇÃO/TV BANDEIRANTES/SÃO JOSÉ DOS CAMPOS  

Data Veiculação: 15/03/2018 às 13h06 

Data Cadastro: 15/03/2018 às 13h52 

Duração: 00:03:31 

 

Para assistir a matéria clique aqui  
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2) TJ mantém suspensão de decreto que reajusta contas de água 

O DIÁRIO/BARRETOS | GERAL  

Data Veiculação: 15/03/2018 às 03h00 

Data Cadastro: 15/03/2018 às 08h28 

 

Para realizar a leitura da matéria clique aqui  
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3) Ato solene celebra o Dia Mundial do Direito do Consumidor 
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO/SÃO PAULO | PODER LEGISLATIVO  

Data Veiculação: 16/03/2018 às 03h00 

Data Cadastro: 16/03/2018 às 07h52   

 

Para realizar a leitura da matéria clique aqui 
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4) Defensoria atende consumidores na Alesp 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO/SÃO PAULO | PODER LEGISLATIVO  

Data Veiculação: 17/03/2018 às 03h00 

Data Cadastro: 19/03/2018 às 07h10 

 

Para realizar a leitura da matéria clique aqui 
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5) Greve dos Correios: saiba o que fazer em caso de atraso de contas ou encomendas 

Veículo: O Globo 

Data: 13/03/2018 

 

Categoria iniciou paralisação por tempo indeterminado a partir desta segunda. 

RIO - Funcionários dos Correios entraram em greve a partir desta segunda-feira. A paralisação é por tempo 

indeterminado. Segundo a federação que reúne a maioria dos sindicatos da categoria, todos os estados 

participam do movimento, mas a adesão no primeiro dia de greve, de acordo com a estatal, foi baixa. Mesmo 

com a greve, o direito do consumidor, em caso de prejuízo por falta de serviços prestados, continua valendo. 

De acordo com o Procon-SP, o consumidor que contratar serviços dos Correios, como a entrega de 

encomendas e documentos, e estes não forem prestados, tem direito ao ressarcimento ou abatimento do 

valor pago. Em caso do atraso ou a não entrega vir a acarretar dano moral ou material, cabe acionar a Justiça 

em busca de uma indenização. 

Ainda de acordo com o órgão, o consumidor que tenha adquirido produtos de empresas que fazem a entrega 

pelos Correios deve estar ciente de que essas são responsáveis por encontrar outra forma para que os 
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produtos sejam entregues no prazo contratado. Já as empresas que enviam cobrança por correspondência 

postal são obrigadas a oferecer outra forma de pagamento que seja viável ao consumidor, como internet, sede 

da empresa ou depósito bancário, entre outras. Essas alternativas devem ser divulgadas amplamente, de 

forma clara. 

 

FATURAS E BOLETOS DEVEM SER PAGOS NORMALMENTE 

 

Mas atenção: não receber fatura, boleto bancário ou qualquer outra cobrança em que o consumidor saiba ser 

devedor não o isenta de efetuar o pagamento. Caso não receba os boletos bancários e faturas, por conta da 

greve, o cliente deve entrar em contato com a empresa credora, antes do vencimento, e solicitar outra opção 

de pagamento, a fim de evitar a cobrança de eventuais encargos, negativação do nome no mercado ou ter 

cancelamentos de serviços. Segundo os órgãos de defesa do consumidor, se a empresa não disponibilizar essas 

formas alternativas para pagar, deve prorrogar o vencimento da conta. 

 

Acesso: https://oglobo.globo.com/economia/defesa-do-consumidor/greve-dos-correios-saiba-que-fazer-em-

caso-de-atraso-de-contas-ou-encomendas-22478345 
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6) Restrição indevida. Justiça suspende regra de São Paulo sobre aplicativos de transporte 

Veículo: Revista Consultor Jurídico  

Data: 28/02/2018 

 

Carros usados por motoristas de aplicativos de transporte em São Paulo não precisam mais ser licenciados 

exclusivamente na capital. A pedido da Defensoria Pública de São Paulo, a Justiça concedeu liminar 

suspendendo norma da Prefeitura de São Paulo. 

A Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes publicou no ano passado a Resolução 16/2017, impondo 

condições para motoristas. Uma delas, também revogada, exigia que o carro tivesse menos de cinco anos de 

fabricação. 

A juíza Ana Luiza Villa Nova, da 16ª Vara da Fazenda Pública da Capital, entendeu que as restrições impostas 

prejudicariam motoristas sem condições financeiras de adquirir ou trocar o veículo acima da idade prevista. 

https://oglobo.globo.com/economia/defesa-do-consumidor/greve-dos-correios-saiba-que-fazer-em-caso-de-atraso-de-contas-ou-encomendas-22478345
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As restrições, segundo a juíza, “invariavelmente atingem vários motoristas, que, se não ficarem impedidos de 

exercer o trabalho, sofrerão considerável diminuição do desempenho laboral e remuneração auferida, o que 

traz como consequência sensível diminuição da oferta do meio de transporte de menor custo, de modo a 

atingir notadamente a população de menor poder aquisitivo”. 

Para Ana Luiza, a resolução fere princípios constitucionais. A liminar suspende a aplicação dos dispositivos 

questionados pela Defensoria e, consequentemente, a exigibilidade de penas, multas, apreensões e outras 

medidas eventualmente aplicadas com base em tais normas, sob pena de multa diária de R$ 1 mil. O mérito 

da ação ainda será julgado. 

Sem citar nomes, a Defensoria diz que apenas uma operadora tem cerca de 5 milhões de usuários do serviço, 

2 milhões diariamente na capital e na Região Metropolitana. Com as novas restrições, a instituição estima que 

cerca de 40% dos 150 mil motoristas cadastrados no aplicativo seriam impedidos de trabalhar. Com 

informações da Assessoria de Imprensa da Defensoria Pública de SP. 

 

Acesso: https://www.conjur.com.br/2018-fev-28/justica-suspende-regra-sao-paulo-aplicativos-transporte 
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7) Defensoria Pública de Jacareí entra na Justiça contra o aumento da tarifa do transporte público 

SUPER RÁDIO PIRATININGA 750 AM/SÃO JOSÉ DOS CAMPOS | JORNAL PIRATININGA  

Data Veiculação: 28/02/2018 às 08h11 

Data Cadastro: 28/02/2018 às 09h47 

Duração: 00:01:22 

 

Para ouvir a matéria clique aqui 
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  Superior Tribunal de Justiça 
 

1) Súmula 602-STJ: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos empreendimentos habitacionais 

promovidos pelas sociedades cooperativas. 

STJ. 2ª Seção. Aprovada em 22/2/2018, DJe 26/2/2018.   

▲Voltar ao menu 

 

2) Súmula 608-STJ: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os 

administrados por entidades de autogestão. 

STJ. 2ª Seção. Aprovada em 11/04/2018. 
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3) Súmula 609-STJ: A recusa de cobertura securitária sob alegação de doença pré-existente é ilícita se não 

houve a exigência de exames prévios à contratação ou a demonstração de má-fé do segurado. 

STJ. 2ª Seção. Aprovada em 11/04/2018. 
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4) DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS E ESTÉTICOS 

E REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. ACIDENTE NO INTERIOR DE ÔNIBUS. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. 

FATO DO SERVIÇO. 

PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 27 DO CDC. 

1. Ação ajuizada em 16/05/2006. Recurso especial interposto em 04/01/2013 e atribuído a esta Relatora em 

25/08/2016. Julgamento: Aplicação do CPC/73. 

2. O acidente ocorrido no interior de ônibus afeto ao transporte público coletivo, que venha a causar danos 

aos usuários, caracteriza defeito do serviço, nos termos do art. 14 do CDC, a atrair o prazo de prescrição 

quinquenal previsto no art. 27 do mesmo diploma legal. 

3. Hipótese em que não houve o implemento da prescrição, na medida em que o acidente ocorreu em 

04/09/2002 e a ação indenizatória foi ajuizada pela usuária na data de 16/05/2006. 

4. Recurso especial conhecido e não provido. 

(REsp 1461535/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 

23/02/2018) 



▲Voltar ao menu 

 

5) SAÚDE SUPLEMENTAR. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE 

SAÚDE. 

DESCREDENCIAMENTO DE HOSPITAL. REQUISITOS. DEVER DE INFORMAÇÃO. ATO ILÍCITO. CONFIGURADO. 

DANO MORAL. TRATAMENTO FREQUENTE DE HEMODIÁLISE. MAPA AFETIVO. AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO 

FÍSICA E PSICOLÓGICA DO PACIENTE. ARBITRAMENTO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 

MODIFICAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. 

1. Ação ajuizada em 28/07/14. Recurso especial interposto em 26/08/15 e atribuído ao gabinete em 25/08/16. 

Julgamento: CPC/73. 

2. O propósito recursal consiste em definir se há dano moral compensável em razão da ausência de 

comunicação prévia ao consumidor acerca do descadastramento do hospital em que realizava tratamento 

contínuo por hemodiálise. 

3. Ausentes os vícios do art. 535, II do CPC/73, rejeitam-se os embargos de declaração. 

4. A substituição de entidade hospitalar da rede credenciada de plano de saúde deve observar: i) a notificação 

dos consumidores com antecedência mínima de trinta dias; ii) a contratação de novo prestador de serviço de 

saúde equivalente ao descredenciado; e, iii) a comunicação à Agência Nacional de Saúde (art. 17, §1º, da Lei 

9.656/98). 

5. O descumprimento contratual em regra não produz dano moral compensável. Entretanto, mais do que o 

tratamento de uma doença passível de ser realizado em qualquer clínica ou hospital estruturado, é natural 

que o paciente, com acompanhamento médico-hospitalar e de hemodiálise frequente, construa relações de 

afeto e sensibilidade em relação aos profissionais que lhe prestam, direta ou indiretamente, serviços de 

atenção à saúde. 

6. Na hipótese, a atitude da UNIMED em se furtar aos seus compromissos contratuais produziu no recorrente 

a desestrutura emocional e humana, pois tocou em ponto essencial ao restabelecimento de sua saúde, em 

prejuízo de uma transição saudável para outro hospital equivalente. 

7. Recurso especial conhecido e provido para fixar R$ 10.000,00 a título de compensação por danos morais. 

(REsp 1662344/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 

23/03/2018) 
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  Tribunais Estaduais 



 

1) AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. Manutenção do nome do consumidor em 

cadastro de inadimplentes após a quitação do débito. Sentença de improcedência. Irresignação da parte 

requerente. Cabimento em parte. Demonstrada a quitação do débito que provocou a negativação. 

Manutenção indevida do nome da parte autora no cadastro de proteção ao crédito. Alegação de que a 

negativação teria causado o desfazimento da venda da empresa da parte autora. Não comprovados o nexo 

causal e o dano material alegado. Incabível qualquer indenização a esse título. Obrigação do fornecedor de 

promover a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de 

cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito. Súmula 548 do STJ. Responsabilidade 

objetiva. Dano 'in re ipsa'. 'Quantum' indenizatório dos danos morais fixado em R$10.000,00, observados os 

princípios da proporcionalidade e razoabilidade e os precedentes desta Câmara. Correção monetária incidente 

a partir da publicação deste V. Acórdão (Súmula 362 do STJ) e juros moratórios incidentes a partir da citação. 

Ação julgada parcialmente procedente. Sucumbência recíproca reconhecida, fixados os honorários em 15% 

do valor da condenação. Recurso parcialmente provido.  

(TJSP;  Apelação 0095777-43.1999.8.26.0100; Relator (a): Walter Barone; Órgão Julgador: 24ª Câmara de 

Direito Privado; Foro Central Cível - 10ª Vara Cível; Data do Julgamento: 28/03/2018; Data de Registro: 

28/03/2018) 
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2) DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE/INEXISTÊNCIA DE 

RELAÇÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. MUTUÁRIA ANALFABETA. RETENÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO 

DO INSS. CONTRATAÇÃO REALIZADA ATRAVÉS DE INSTRUMENTO PARTICULAR MEDIANTE A SIMPLES 

APOSIÇÃO DE IMPRESSÃO DIGITAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA A ROGO FIRMADA POR PROCURADOR 

CONSTITUÍDO POR PROCURAÇÃO PÚBLICA OU, ATÉ MESMO, PARTICULAR. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

AUTONOMIA DA VONTADE. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. CONFIGURAÇÃO. NULIDADE DO AJUSTE. 

RECONHECIMENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA (SÚMULA 479/STJ). 

REPARAÇÃO CABÍVEL. ABATIMENTO DO VALOR COMPROVADAMENTE DEPOSITADO NA CONTA DA AUTORA. 

RECURSO APELATÓRIO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 

REFORMADA. PEDIDO ACOLHIDO EM SUA MAIORIA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS INVERTIDOS. 1. O 

reconhecimento da higidez dos chamados contratos bancários de empréstimo consignado condiciona-se à 

demonstração cabal (i) da realização do ajuste entre os contratantes (existência), (ii) do repasse do numerário 

ao patrimônio do tomador do empréstimo (proveito econômico), e, ainda, em se tratando mutuário 

analfabeto, (iii) da exata compreensão dos termos do contrato (validade), o que se dá, segundo precedentes 

deste e de outros tribunais estaduais, quando a realização do negócio ocorre em cartório perante o tabelião 

ou através de procurador que tenha recebido poderes para tanto por instrumento público. 2. No caso 



concreto, o contrato de empréstimo consignado, aqui questionado, é nulo pleno direito (arts. 104 e 166, IV, 

CC/2002), vez que formalizado sem a observância das referidas cautelas essenciais à validade do negócio 

jurídico entabulado com pessoa analfabeta, padecendo, portanto, de irremediável vício de consentimento, 

exsurgindo, em cadeia, o direito à imediata sustação da cobrança e à pretendida reparação civil. 3. Logo, deve 

o réu responder objetivamente pelos danos materiais e morais (dano moral in re ipsa) causados à autora por 

quebra do seu dever de fiscalizar, com diligência, a licitude dos negócios firmados com aqueles que buscam 

adquirir seus produtos e serviços (art. 14, caput, CDC + arts. 186, 187 e 927, parágrafo único, CCB), cujos 

pressupostos encontram-se reunidos na trilogia ato ilícito, dano e nexo de causalidade entre a conduta 

antijurídica e o evento danoso, ora demonstrada, a teor das Súmulas 297 e 479 do STJ, assegurada, entretanto, 

em respeito ao princípio do não enriquecimento ilícito, a compensação da quantia comprovadamente 

repassada à mutuária em decorrência do empréstimo objeto do pedido de anulação. 4. APELO CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA REFORMADA. PEDIDO JULGADO, EM SUA 

MAIORIA, PROCEDENTE. ACORDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, Acordam os membros 

da Terceira Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à unanimidade de votos, em 

CONHECER DO PRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO, PARA DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto 

da Relatora, que integra esta decisão. MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES Desembargadora-Relatora  

(TJCE; Relator (a): MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES; Comarca: Milagres; Órgão julgador: Vara Única; Data do 

julgamento: 28/03/2018; Data de registro: 28/03/2018) 
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3) AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA EXARADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR PROFERIDA SOB A ÉGIDE 

DO CPC/73. RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO. DESCABIMENTO. 

AFERIÇÃO DO VALOR QUE EXIGE SOMENTE A ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS ARITMÉTICOS. VIOLAÇÃO AO ART. 

16 DA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DOS LIMITES DO TÍTULO JUDICIAL PARA 

FORA DO ESTADO DE SÃO PAULO E NECESSIDADE DE VÍNCULO ASSOCIATIVO DO EXEQUENTE COM O 

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DESPROVIMENTO. POSSIBILIDADE DE QUALQUER DETENTOR DE 

CADERNETA DE POUPANÇA LESADO AFORAR O RESPECTIVO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA NO JUÍZO DE SEU 

DOMICÍLIO E INDEPENDENTE DE ASSOCIAÇÃO COM O IDEC. DISCUSSÃO TRAVADA NO RE 573.232/SC QUE 

NÃO IRRADIA SEUS EFEITOS PERANTE O CASO DOS AUTOS.   "1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:   1.1. A 

liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no 

foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes 

geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 

sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, 

CPC e 93 e 103, CDC)" (STJ, REsp n. 1.243.887/PR, Corte Especial, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 19-10-

2011).   "Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o qual, para efeitos do art. 543-C do Código 



de Processo Civil, decidiu que, tratando-se de ação coletiva relativa a interesses individuais homogêneos 

ajuizada por associação voltada à defesa dos direitos dos consumidores, a eficácia da sentença abrange todos 

os poupadores atingidos pelas perdas decorrentes dos expurgos inflacionários, com amparo na legislação 

protetiva. Além disso, a decisão proferida em ação coletiva não limitou a condenação de pagamento do 

reajuste de correção monetária aos associados, de modo que, na ausência de limitação subjetiva, o "decisum" 

beneficia todos os correntistas naquela situação.   Ademais, a Suprema Corte deliberou pela inaplicabilidade 

do entendimento emanado no RE n. 573.232 nos casos de execução individual de sentença, reconhecendo a 

ausência de repercussão geral no tema [...]" (Agravo de Instrumento n. 2015.049661-6, de Meleiro, Segunda 

Câmara de Direito Comercial, rel. Des. Robson Luz Varella, j. 20-10-2015).   ILEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO 

VERIFICAÇÃO. SUCESSÃO EMPRESARIAL. HSBC BANK BRASIL S/A E BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A. FATO 

PÚBLICO E NOTÓRIO. ASSUNÇÃO DA RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL DECORRENTE DE TÍTULO JUDICIAL. 

LEGITIMIDADE RECONHECIDA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. REIVINDICAÇÃO DE DIREITO MATERIAL É 

VINTENÁRIA, NOS TERMOS DO ART. 177 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E A PRESCRIÇÃO DA EXPROPRIATÓRIA É 

QUINQUENAL, CONFORME OS PRECEDENTES DA CORTE. JUROS REMUNERATÓRIOS. TÍTULO JUDICIAL 

EXEQUENDO QUE PREVÊ EXPRESSAMENTE A SUA INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO SOBRE A DIFERENÇA DA CORREÇÃO 

MONETÁRIA NÃO PAGA. VIABILIDADE. PRESCRIÇÃO DA COBRANÇA DA RESPECTIVA VERBA. INOCORRÊNCIA. 

ENCARGO REMUNERATÓRIO QUE SE AGREGA AO PRINCIPAL.   "1. Na execução individual de sentença 

proferida em ação civil pública que reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários decorrentes 

do Plano Verão (janeiro de 1989): 1.1. Descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de liquidação 

se inexistir condenação expressa, sem prejuízo de, quando cabível, o interessado ajuizar ação individual de 

conhecimento; [...]" (STJ, REsp n. 1.392.245/DF, Segunda Seção, rel. Des. Luis Felipe Salomão, j. 8-4-2015)   "Na 

hipótese, a sentença proferida na Ação Civil Pública n. 583.00.1993.808239-4 contemplou os juros 

remuneratórios, razão pela qual viável sua incidência nos cálculos de cumprimento de sentença" (Agravo de 

Instrumento n. 2015.038841-2, de Tubarão, Segunda Câmara de Direito Comercial, rel. Des. Robson Luz 

Varella, j. 8-9-2015).   "Além disso, são eles decorrência da atividade bancária relacionada à poupança e devem 

incidir mensalmente e capitalizados (embargos de declaração no recurso especial n. 1.135.181, do Paraná, 

Quarta Turma, relator o ministro João Otávio de Noronha, j. em 9.8.2011), o entendimento que tem 

prevalecido na Casa (agravo de instrumento n. 2012.091547-8, de Pomerode, Quinta Câmara de Direito 

Comercial, relator o desembargador Cláudio Valdyr Helfenstein, j. em 14.3.2013)" (Agravo de Instrumento n. 

2015.039472-1, de Curitibanos, Quinta Câmara de Direito Comercial, rel. Des. Jânio Machado, j. 15-10-

2015).   PERÍODO DE ACOMETIMENTO DA RESPECTIVA REMUNERAÇÃO. ATÉ O ENCERRAMENTO DA CONTA. 

PROCEDÊNCIA DO RECLAMO NO TÓPICO.   "Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça "os juros 

remuneratórios incidem até a data do encerramento da conta poupança porque (1) após o seu encerramento 

não se justifica a incidência de juros, já que o poupador não mais estará privado da utilização de seu capital" 

(AgRg no Resp n. 1.505.007/MS, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em 12/5/2015).   "In casu", os juros remuneratórios 

são exigíveis apenas até o encerramento da conta poupança, uma vez que, após este período o capital 

monetário não está mais à disposição da instituição financeira" (Agravo de Instrumento n. 2015.038841-2, de 



Tubarão, rel. Des. Robson Luz Varella, j. 8-9-2015).   INCLUSÃO INDEVIDA DE ÍNDICES DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA NÃO ABARCADOS PELO TÍTULO JUDICIAL. ALEGAÇÃO REFUTADA. APURAÇÃO DO DÉBITO QUE 

APLICA ESTRITAMENTE AS TAXAS INDICADAS NA SENTENÇA EXEQUENDA.   "1. Na execução individual de 

sentença proferida em ação civil pública que reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários 

decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989): [...] 1.2. Incidem os expurgos inflacionários posteriores a título 

de correção monetária plena do débito judicial, que terá como base de cálculo o saldo existente ao tempo do 

referido plano econômico, e não os valores de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente" (STJ, 

REsp n. 1.392.245/DF, Segunda Seção, rel. Des. Luis Felipe Salomão, j. 8-4-2015).   "[...] relativamente à 

correção monetária, por tratar-se de operação tendente a recompor a perda do poder de compra da moeda, 

é passível a sua fluência ao longo dos períodos defasados, o que invariavelmente perpassa pelo cômputo 

naqueles malsinados períodos de intrincados planos econômicos: março, abril e maio de 1990 e fevereiro de 

1991.   Além disso, "a correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, 

razão pela qual pode ser postulada a qualquer tempo e conhecida de ofício, [...] por não se submeter à 

preclusão. [...]" (AgRg no REsp 1309004/MG, Rel. Mina. Nancy Andrighi, j. em 05/02/2013).   Assim, 

"independentemente de pedido expresso da parte, devem ser incluídos no cálculo da correção monetária do 

valor da condenação os expurgos inflacionários dos planos econômicos subsequentes, a fim de recompor a 

perda do poder de compra da moeda conforme os reais índices de inflação da época. [...]" (TJSC, Agravo de 

Instrumento nº 2014.062414-0, de Pomerode, rela. Desa. Soraya Nunes Lins, j. em 13/11/2014)" (Agravo de 

Instrumento n. 2013.069376-4, de Turvo, Segunda Câmara de Direito Comercial, rel. Des. Luiz Fernando Boller, 

j. 2-6-2015).   PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DEFINITIVO DO RESP N. 

1.391.198/RS E EM RAZÃO DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RESP N. 1.243.887/PR. 

DESCABIMENTO. JULGAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS PELO TRIBUNAL DA CIDADANIA. 

PRESCINDIBILIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO DE RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 

DO CPC PARA A ADOÇÃO DA TESE NELE FIRMADA. INFORMATIVO N. 507 DO STJ.   "A instituição financeira 

defende a necessidade de suspensão do processo em razão da decisão prolatada no REsp n. 1.391.198/RS, na 

qual o Ministro Luis Felipe Salomão determinou o sobrestamento de todas as ações acerca do tema frente ao 

reconhecimento de repercussão geral dessa temática. Razão não assiste à agravante. Com efeito, o feito foi 

definitivamente apreciado em data recente, com a publicação do acórdão em 2-9-14. Dessa forma, realizado 

o julgamento em questão, é perfeitamente possível a análise da presente demanda.   [...]   Registre-se que 

também não procede o argumento de que seria inaplicável o entendimento exarado pela Corte Superior no 

REsp n. 1.243.887/PR, em razão da pendência de embargos de declaração, uma vez que é desnecessário 

aguardar o trânsito em julgado da decisão prolatada em recurso representativo de controvérsia para que seja 

aplicada a tese nele firmada" (Agravo de Instrumento n. 2014.045893-6, de Pomerode, Quinta Câmara de 

Direito Comercial. rela. Desa. Soraya Nunes Lins, j. 23-10-2014).   RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE 

PROVIDO.  

(TJSC, Agravo de Instrumento n. 0024777-50.2016.8.24.0000, de Rio do Sul, rel. Des. Rejane Andersen, 

Segunda Câmara de Direito Comercial, j. 27-03-2018). 
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4) APELAÇÃO CÍVEL - OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE - RECUSA DE CUSTEIO DE DESPESAS COM 

MEDICAMENTO ATRELADO A TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO - PRESCRIÇÃO MÉDICA FUNDAMENTADA -

OBRIGAÇÃO DECORRENTE DA NATUREZA DO CONTRATO- APLICAÇÃO DAS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR - SÚMULA 102, DO TJSP - ATO ILÍCITO - DANO MORAL CONFIGURADO- REPARAÇÃO DEVIDA 

- LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - CARACTERIZAÇÃO - MULTA - CABIMENTO.  

- Ao Contrato de Plano de Saúde é aplicável o regramento consumerista.  

- É descabida a recusa da Administradora de Plano de Saúde em arcar com as despesas de medicamento 

atrelado a procedimento quimioterápico motivadamente prescrito por Médico especialista, quando 

indispensável para o sucesso do tratamento do Segurado e à preservação da sua vida.  

- A Súmula nº 102, do TJSP, dispõe que, havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de cobertura 

de custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza experimental ou por não estar previsto no rol de 

procedimentos da ANS.  

- Essa conduta negativa, por se notabilizar ilícita, enseja reparação a título de dano moral, por intensificar a 

situação de sofrimento psicológico e de angústia no espírito do beneficiário.  

- No arbitramento do valor da indenização por dano moral devem ser observados os critérios de moderação, 

proporcionalidade e razoabilidade em sintonia com o ato ilícito e suas repercussões, como, também, com as 

condições pessoais das partes.  

- A indenização por dano moral não pode servir como fonte de enriquecimento do indenizado, nem 

consubstanciar incentivo à reincidência do responsável pelo ilícito.  

- Constatando-se que o Demandado se utilizou de Recurso meramente protelatório, manifesta a 

caracterização da litigância de má-fé, cabendo a sua condenação ao pagamento da multa prevista no art. 81, 

do CPC/2015.   

(TJMG -  Apelação Cível  1.0348.12.000588-2/002, Relator(a): Des.(a) Roberto Vasconcellos , 17ª CÂMARA 

CÍVEL, julgamento em 15/03/2018, publicação da súmula em 27/03/2018) 
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